
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de Itâituba

PARECER JURÍDICO/20T7IDICOM

PROCESSO LICITATÓRIO N". 081/20I7-PP.

OBJETO - CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE SERVIÇOS
GRTIFICOS E REP, DE CÓPIAS PARA ATENDER A DEMÀNDA DO MUNICIPIO DE
ITAITUBA.

ASSUNTO _ PARECER CONCLUSryO.

Concluída a Sessão do Pregão Presencial, o procedimento licitatório foi
encaminhado a esta assessoria jurídica para emissão de parecerjurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria

jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da Lei n" 8.666193, examinou e

aprovou as minutas de Edital e Contrato, bem como, considerou regular o procedimento

administrativo até aquela ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito:

PARE(',UR Jt RIDTCO/2017/Dlcoll

pRoc[sso LtCITATóRIo N" - 08t/2017-PP.

oBJETo - coNTRATAÇÃo Df, EMPRESA PÀRA coNFECÇÃo
DE sERvrÇos GLíFIcos E REP.'DE cóPIAs PARA ATENDER
A DEMANDA DO 1!IÜI,iICiPIO DE ITAITUBA.

TSST]\TO - }TI\T TA DE EDITÀT, E CO\TR{TO.

r - Rrt,ÀTóRlo

Submete-se a apreciaçào o presente processo relativo ao procedimento

licitâtôrio na modalidade PÍegão Presencial registrado sob o n'081/2017,
cujo objeto e â contra&ção de empresa para confecÉo de serviço§ gáÍicüj
e rep de cópias paia atender â demanda do Munlcipiô de ltaituba,

conforme especificaçôes do Termo de Refeénciâ - An€xo I do Edilal.

atendendo âo disposto na ki n" 10.520/2002

Cons!â no presente certame: sôlicitaçâo de desp€sa pam a contratação de

empress parE conf€cçâo de sen'lços gnificôs e íep. de ópias para atender a

demanda do Municipio de ltaitubâ (Sec.etaria Munlcipal de

Administração); despacho do PÍefbito Municipal para que o setor

compelente pÍovidencie â pesquisa de Preços e inform€ a existênciâ de

recursos orçamenúrioi cotaçâo de pÍeços; despacho do departámento de

contâbiladâd€ informando a dotação orçamenülria disponivel parâ atender a

demânda; declâração de adequação orçamentÍia e Íinanceira; autoÍizâção

de abertuÉ de processo licitatório; autuação do processo ücitatoÍio;

despacho de encaminhamento dos autos à âssessoria j uridica pam aúlise e

parêcer: minuta do edital e anexos, bêm como. minutâ do contrato
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

PreÍbitura Municipal de Itâituba

Ficou ostabelecido no edital o menor preço por item como cri€rio de

Iülgamento. atendendo ao que dispõe o aí. 45 da Lei 8 666/91

O presente processo consta o edital indicando as exiSênciâs constantes do

an.40 da Le, 8 6ó6193 c/c ân.4" da L€i 10j20DN2, bem como a

documentaçáo que os lnleressados deverào apresenlar paÉ serem

considerados habrl itados

Relatado o pleilo passâmos ao Pareceí

II - OBJETO DI.] A\AT,ISE

Cumpre aclârar que a anális€ neste parecer s€ Íesninge a verificaçào dos

requisitos forma6 para deflagração do processo âdministrativo licitatório
bem como dâ apreciàção da minuta de edilâl e s€us anexos Destaca-se que

â análrse será restna aos pontos juridicos, €stando excluidos quarsquer

aspecros Iccnlcos. económ,Jos e ou discncionÁrios

III PÁREí]ÊR

o âÍtigo 17, inciso xxl da Constituiçào Federal determina que âs obras,

serviços. compras e alienações da Administração Pública seÉo prec€didas

de licitação pública que assegure igualdade de condi@es a todos os

concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislaçâo.

A licitaçâo configura procedimento adminrstrativo mediânte o qual a

Adminislração Pública seleciona a proposta mais vanlajosa, caracterizândo-

se como âto administratrvo formal, pralicado P€lo Gestor Público, devendo

ser pÍocessâdo em estnÉ conformidade com os principios e$abelecidos na

Conslituição Federâl ra leSislâção inÍiacon§ntucional

No que se Íefere a modalidade licitatória ora em anális€, vale aclarar que a

I-ei i0.520n002 dispõe que pregão e a modalidade de lrcitaçâo destinada á

àquisiçâo de bens e serviços comuns. s€ndo estes considômdos. para os fins

e efeitos desta L.r- co,nô aqueles cujos padrões de de§empenho e quâhdâde

possâm ser objetrvamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuais (an 1". paragrafô único).

o exam€ prerio do edital rcm indole juridico-formal e consiíe, via de

regÊ, em veriÍicar nos âtltos. no estâdo em que se encontm o procedimento

licitatório, os seguintes elementos:

a) autuâção, protocolo e numerâçâo;

b) Justifi cativâ dâ conlralação;
c) termo de referência. devidârnenle autôri?ádo Pela autoridade competente,

contendo o objeto. o criteíio de âceitaçâo do objeto, orçamento detâlhado

pam avallaçáo de cuslos. detlnlçáo dos melodos. estralegla de suPrimenlo.

ironograma fisrco-f'nanceiro. deveres do conÍâtado e conlmLanle'

procedimenlos de riscâlizaçâo e 8eÍenciamenlo; prazo de execuçâo e

garantia e sançõcs pelo inadimplemeíto;
d) indicaçâo do recurso orçamentário pâra cobrir a despesal

e) alo de designaçáo da comissão,
l) editâl numerâdo em oÍdem serial anual;
g) s€ preâmbulo do edital contém o nome dâ repaíiçâo interessada e de seu

h) preâmbulo do edilxl indicando a moda,idâde e o lipô da licitação, bem

como o regime de execuçâo (p/obrâs e seÍviços);

, pÍeâmbulo do edial mencionândo que a licitâçâo §efii regida pela

legislação peninente:
j) preâmbulo do edilal anotândo o local, dia e hora parâ recebimenlo dos

inrelopes ce deumenução e pÍoposta, bem como PaÍâ o inicio de abeÍura

k) indicaçáo do obteio I]3 licilação. em descnção sucintâe clam'
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
F,STADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

l) indicação do prazo e âs condições pam a assinâturâ do conEato ou
retirâdâ dos insirumenlos:
m) indrcação do prazo para execução do contrato ou entregs do objelo:
n) indicaçâo das sançõcs parâ o caso de inadimplemento;
o) indicação do local onde podeíá s€r ev.aminado e adquindo o projeto

basico- e se há proleto executjvo disponivel na datâ da publicaçâo do edúâl

e o local onde podeni scr examinado e adquirido (p/obms e sen'iços):
p) indicação das condtções paÍâ paíicipaçâo da licitação;
q) indicaçào da forma de âpresenlaçâo das proposks;
r) indicaçâo do critério pam julgamento, com disposiçôes claras e

parâmetros objetivost indicação dos locais, horários e códigos de acesso

para fomecimento de informaçôes sobre a licitâção aos interessados,

s) indicâção dos criténos de acertabilidade dos preços uniüiLrio e globâl e

indicaçào das condiçõ€s de pagêmenlo.

No que respeita à minulâ contratuâl, incumbe ao pârecista pesquisar a

conformidade dos seguintes it€nsl
a) condições paJâ sua execuçâo. express:§ em cláusulas que definâm os

direitos, obrigações e responsabilidades dâs panes, em conformidade com

os termos da licitação e da proposta â que se vinculam, estabelgcidas com

clareza e precisão:

b) regiseo das cláusulas necessáriâs:
I - o objeto e s€us elementos caracteÍistico§;
ll - o regrme de e\(cuçào ou a formâ de foÍneclmenlo.
lll - o preço e as condições de pagamento, os critórios. dda-bas€ e

periodicidâde do reajustamento de preços, os criterios de atualizaçâo

monetáriâ entre a dâtâ do adimplemento das obÍigações e a do efetivo
pâgameÍto;
IV - os prazos de rnicio d€ etapas de execuçâo, de conclusão, de entregq de

obseívâção e de Íecebimento delinitivo, conforme o caso;

v - o crédito pelo qual coÍÍeú â despes4 com a indicsção da classific-ação

funcional programática e da caÉgoria econômica:
Vl - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execuçâo, quÀüo
exigidas;
VII - os diÍeiros e as responsâbilidades das pa(es, as peDalidades câbiveis e

ôs valôres d&s mulrâs
Vlll - os câsos de Íescisão:
IX - o reconhecrmemo dos direltos dâ AdministÍação, em caso de rescisão

administrariva previsÉ no art. 77 desta t-ei:
X - as condiÇõcs de importaçâo, a dala e â laxâ de cámbio pârâ conleÍsào,
quândo foÍ o caso;
xl - a vrnculaçâo ao editâl de licitâção ou ao termo que a dispensou ou a

inexi8iu, ao convite e á proposta do licitânte vencedori
xll - a legislaçâo aplicável à execuçào do contmto c especialmente aos

casos omissost
XIll - a obÍigâção do contralado de manteÍ, durante toda â execução do

contmto, em compalbilidsde com as obrigções por ele assurnidas, todas as

condiçôes de hâb;1itâção e qualiÍicaçâo exigidas na licitaçâo;
XIV - cláusulâ que declare comp€tente o foro da §ede dâ Administ ação

para dirimir qualqueÍ queslão contsatual, salvo o disposto no § 6o do aÍt. 32

dâ Lêi n 8 666/93:
XV - A duraçâo dos contrâtos adstrila à vigência dos respeciivos creditos
orçamentilrios, ressâlvadas as hiÉteses previstas no aÍ. 57 da Lei n

8.666/93.

ConsideÍando qu€ o edltal seguiu @dâs as cautela§ recomendadas pela Lei
10.5?0/2002. com aplicaçâo subsidiária da Lei 8.666/93;

ConsideÉndo que o procedimento não apresentâ irÍegularidades que

possam mâcular o ceíame e que a minuh do editsl segue os preceitos

legais que íegem a matéí14 92!!! Pelo prosseguimento do processo

licitaório em seus ulleriores alos
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ES]'ADO DO PARA

Prefeitura Municipal de Itaituba

Seguem chanceladas as minutas do Edital e Contralo ora examinadas

Registro. por lim. que a anáUsc consignada neste p6recer se ateve às

ques!ões turidicâs observadas na insEução pÍoc€ssr-ral e no edital, com seus

anexos, nos teÍnos do aÍ. 10, § 1", da Lei n' 10.480/2002, c/c o par'ágalt)

único do aí 18 da i-ei n'8 666/93. Náo se incluem no âmbito de análise

deslc Pro.Jri(Í r\ êl<m(ntos lécnlcos penrnenles ao ceíâÍn<. como

aqueles de ordem l'inanceira ou oÍçan€ntárà, cuja exatidâo deverá ser

verificada pelos setores responsâveis e autoridâdes competentes da

Prcfeiaura Munrcipal de Itaituba

É o parecer, sub censura.

It2ituh,a - PA. l6 de ourubro de 2017

ÀTf,MISTOKHLES A. DE SOUSA
PROCURADOR JTIRJDICO MUNICIPAL
oAB/PA \'9.96{

Após a manifestação supratranscrita, a comissão de licitação deu início à fase

exrema do certame (Art. 4o incisos I a IV da Lei n' I 0.520/02) e providenciou a publicação

do Edital, convocando os interessados a apresenÍarem suas propostas. Saliente-se que entre

a publicação e a abertura das propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias

úteis (Art.4', V da Lei n' 10.520102).

Em tempo o Edital do Pregão Presenciai vem detalhando o Objeto, o Prazo de

entrega, a fase de Proposta, Habilitação, julgamento e analise dos documentos, Julgamento

do Recurso, Documento aplicável, Obrigações cia Contratada, e Disposições Gerais, ou

seja, dentro da previúo da Lei do Pregão - Lei n" 10.52Cl02, bem como, amparada pela Lei
g.666, também houve a publicação em local público no quadro de avisos da Prefeitura

Municipal de ltaituba, para garantir a publicidade dos atos.

No dia 3l de outubro de 2017 às 09h30min, hora designada para a seleção da

proposta mais vantajosa, constatou-se apenas a presença da empresa F. G. DE MELO

ETRELI - ME para credenciamento. o representante da empresa entregou a proposta em

envelope lacrado para ser aberto e conferido segundo as exigências do Edital'

A comissão passou para a fase de lances e por úitimo para a fase de habilitação,

julgando apta F. G. DE MELO EIRELI - ME com o valor total de R$-148.030,00 (cento

e qirarenta-e oito mil e trinta reais). Para cada item cotado verificou-se a proposta inicial do

p.ópon"rt". Após lances sucessivos, foi definido o menor prego uni1írio. Nâo houve

impetração de recurso. Por fim, o pregoeiro adjudicou os itens.

Merece ressalva, contudo, que até o presente momento não consta dos autos a

numeração e rubrica das folhas. RECOMENDA-SE. poÍanto, que todas as laudas do

processo sejam devidamente assinadas e rubricadas.
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REPLIBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de Itaituba

Razão que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu Parecer Favorável
em todos os atos do Processo de Licitação até o momento praticado, já que foram
observados todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos os
atos pela Comissão, bem como, encaminhada ao Prefeito Municipal para que realize
Homologação, preenchendo assim os requisitos do art.38 e incisos e do art.43 e incisos,
ambos da Lei 8.666193 e suas alterações.

Após tais argumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis no

10.520 e 8.666193, observado todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a
legalidade de todos os atos praticados pela Comissão no procedimento, é nosso Parecer no
sentido de que deva se dar prosseguimento ao processo. homologando-o e efetivando a
contratação da licitante vencedora.

E o parecer, sub censur

ba - PA, 31 de outubro de 2017 .
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